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ANEXO AO OFÍCIO CECOL/USP/002-2021, DE 16/03/2021 

 

 

PARECER TÉCNICO-CIENTÍFICO 

 

 

PREÂMBULO 

Trata-se de solicitação do Conselho Regional de Odontologia de São 

Paulo (CROSP), autarquia federal instituída pela Lei nº 4.324/1964, responsável 

por fiscalizar o exercício das profissões odontológicas e por zelar pelo 

cumprimento das normas éticas, para elaboração de Parecer Técnico-Científico 

sobre a fluoretação da água de abastecimento público, devido à grande demanda 

que o órgão tem recebido sobre o assunto, conforme consta do pedido feito à 

Diretoria da Faculdade de Saúde Pública (FSP) da Universidade de São Paulo 

(USP), por meio do OFÍCIO PRES.0453/2020, de 12/11/2020. Em resposta ao 

CROSP, o Diretor da FSP/USP autorizou, em 8/12/2020, a emissão do referido 

Parecer.  

A Faculdade de Saúde Pública (FSP) da Universidade de São Paulo (USP) 

registra uma longa trajetória de colaboração com instituições públicas e, de modo 

geral, com a sociedade brasileira, a respeito da fluoretação da água para 

consumo humano, como uma tecnologia de saúde pública para prevenção da 

cárie dentária. Em 26 de novembro de 2009, o Ministério da Saúde reconheceu 

essa história, que se iniciou ainda em meados do século XX, e formalizou a 

instalação deste Centro Colaborador em Vigilância da Saúde Bucal (CECOL), na 

FSP/USP. Assim, dentre as atividades de vigilância da saúde bucal afetas ao 

CECOL/USP ênfase é dada aos aspectos relacionados à vigilância da fluoretação 

da água de abastecimento público e temas associados, com o objetivo de 
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contribuir para melhorar a qualidade da gestão setorial e dotar o país de um 

sistema de vigilância da fluoretação da água assentado em informações 

confiáveis, buscando-se melhorar a qualidade dos dados disponíveis sobre a 

cobertura da fluoretação no Brasil.  

 

 

MATERIAL 

A ampla disseminação de conteúdos falsos relacionados à saúde em 

decorrência das transformações impulsionadas pela criação da rede mundial de 

computadores (Internet) e das redes sociais digitais representa um importante 

desafio para a disseminação de informações confiáveis de interesse da saúde 

pública como é o ajuste da concentração do fluoreto na água de abastecimento 

público. Conhecida genericamente como “fluoretação da água”, essa tecnologia 

vem sendo alvo de constantes ataques na internet e nas redes sociais com 

apelos de fundo emocional e conteúdo de pseudociência, razão pela qual 

justifica-se o presente parecer técnico-científico. 

 

A solicitação do CROSP enfatizou os tópicos a seguir:  

1. Aspectos epidemiológicos; 

2. Benefícios à população; 

3. Possíveis riscos com a adoção da fluoretação das águas; e, 

4. Importância do heterocontrole da fluoretação das águas de  
    abastecimento. 
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ANÁLISE 

1. Aspectos epidemiológicos 

O declínio da cárie dentária representa o principal marco da saúde bucal 

coletiva no início do século XXI. Isso ocorreu principalmente nos países de alta 

renda e na população infantojuvenil em decorrência da disseminação do uso de 

fluoretos. A despeito disso, a carga global de cárie dentária não tratada é alta e 

representa uma das condições de saúde mais prevalentes no mundo1. No Brasil, 

enquanto outros problemas de saúde pública continuam a afetar a saúde bucal 

da população desafiando as autoridades sanitárias, tais como, as doenças 

periodontais, o câncer de boca e orofaringe, as oclusopatias, as fendas 

labiopalatinas e o edentulismo, a cárie dentária seguindo a tendência dos países 

de alta renda diminuiu entre as crianças e os jovens brasileiros. Com isso, 

projeta-se para as futuras gerações de adultos e idosos um padrão de saúde 

bucal distinto com um maior número de dentes retidos e a necessidade de se 

manter as medidas de controle de cárie dentária e ajustar as ofertas de 

assistência e tratamento odontológico2.  

Em que pese esse aspecto, as desigualdades na distribuição da cárie 

dentária são reveladoras do desequilíbrio no acesso aos meios de prevenção e 

na injusta concentração de fatores de risco em uma parcela da população3,4,5. 

Dado que as taxas de cárie estão diminuindo e o creme dental com flúor é uma 

forma dos indivíduos terem acesso ao seu benefício preventivo, surgem 

questionamentos sobre a necessidade de se manter o ajuste da concentração do 

fluoreto na água de abastecimento. É pertinente, portanto, indagar sobre qual 

seria o impacto, entre os mais pobres, decorrente da interrupção de uma medida 

de saúde pública que contribuiu para reduzir a prevalência de cárie dentária na 

população em geral.  

Para que decisões bem-informadas, ou seja, embasadas em evidências 

científicas, sejam tomadas no âmbito das políticas públicas relacionadas com a 
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manutenção ou não dessa tecnologia de saúde pública, particularmente no 

estado de São Paulo, é relevante considerar os benefícios sanitários por ela 

proporcionados. 

 

2. Benefícios à população 

Até o final dos anos 1990, a fluoretação da água de abastecimento público 

era, no Brasil, a única fonte significativa de flúor e proporcionava uma prevenção 

substancial contra a cárie dentária a grande número de pessoas ao longo da 

vida. 

É inegável que as reduções de mais de dois terços na prevalência da cárie 

dentária, como as observadas em ensaios comunitários pioneiros sobre essa 

medida, quando a água era o único veículo empregado, não são mais 

alcançadas. Entretanto, estudos publicados neste século têm demonstrado que a 

fluoretação segue sendo uma estratégia preventiva de saúde pública efetiva e 

segura, entre crianças e adultos, mesmo quando o creme dental consumido pela 

maioria da população contém fluoretos6,7,8, pois indivíduos expostos à água 

fluoretada mostram experiência de cárie dentária menor do que os não 

expostos9,10,11,12. Pode-se admitir, portanto, que viver em cidades sem água 

fluoretada é um fator contextual que pode aumentar a chance de os indivíduos 

desenvolverem a doença4,5. Cabe assinalar que o gasto anual por habitante para 

manter a estratégia de saúde pública é ínfimo comparativamente ao gasto para 

pagar o tratamento da cárie dentária em indivíduos que moram em locais não 

fluoretados13,14. 

A efetividade da fluoretação foi analisada em uma revisão de pesquisas 

(n=59) publicadas entre 1990 e 2010 em vários países15. O resultado mostrou 

que os índices ceo-d e CPO-D registraram valores de 30% a 59% e de 40% a 

49%, respectivamente, menores em áreas fluoretadas. Além disso, revisões 

sistemáticas e meta-análises patrocinadas pelo NHS Centre for Reviews and 
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Dissemination, University of York16, e pela Colaboração Cochrane17 confirmaram 

que a fluoretação da água é uma medida preventiva eficaz na redução dos níveis 

de cárie nas dentições decídua e permanente16,17. 

 

3. Possíveis riscos com a adoção da fluoretação das águas 

Com exceção das formas brandas de fluorose dentária, que produzem 

discretas alterações estéticas no esmalte dentário (pontos e áreas 

esbranquiçadas), por vezes impercetíveis e que não comprometem a qualidade 

de vida18,19, não se caracterizando, portanto, como um problema de saúde 

pública20,21,22, nenhum outro efeito adverso é atribuído à fluoretação da 

água16,23,24. Uma razão da sua segurança está ligada ao intervalo de 

concentração recomendado para fins de prevenção da cárie dentária que se situa 

bem abaixo do valor máximo (1,5 mgF/L) usado como padrão de potabilidade da 

água para permitir sua distribuição na maioria dos países25,26.  

Entretanto, muitas informações associando o fluoreto presente na água a 

danos à saúde têm circulado na internet e nas redes de sociais27. Algumas 

dessas menções se referem a situações de exposição a alguma fonte única de 

água, que contém, naturalmente, altos ou altíssimos teores de fluoretos (águas 

hiperfluoradas)28. Tais águas, cabe assinalar, não são e nunca foram 

recomendadas para consumo humano, no mundo e no Brasil, e nada têm a ver 

com a “fluoretação da água” como uma tecnologia de saúde pública. Outras 

objeções à tecnologia têm origem em estudos científicos controlados bem 

conduzidos, mas que incluíram a variável “teor de fluoreto na água” sem observar 

os padrões recomendados para a água de abastecimento público. As conclusões 

dessas pesquisas se referem a fluoretos presentes na água, mas não se referem 

à tecnologia “fluoretação da água”. Acresce que uma quantidade importante dos 

conteúdos encontrados na internet e em redes sociais digitais são 

pseudociência29, isto é, conteúdos que se assemelham a ciência, mas cujos 

textos não correspondem a pesquisas desenvolvidas com delineamentos 
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adequados, cientificamente consistentes, e que permitam obter conclusões 

plausíveis. Consequentemente, tais conteúdos não devem ser levados em 

consideração ao se definirem estratégias para intervenções de saúde pública.  

Na segunda metade do século XX, a fluoretação da água, enquanto uma 

tecnologia de saúde pública, foi associada indevidamente a vários fenômenos. 

Os especialistas em saúde pública chegaram a ser acusados de estar a serviço 

das indústrias geradoras de resíduos tóxicos numa atitude antiecológica. Houve 

períodos em que essa estratégia de saúde pública foi associada ao aumento dos 

casos de câncer, de Aids, de Mal de Alzheimer, das fraturas ósseas e a outros 

problemas decorrentes do envelhecimento populacional30. Desde o início do 

século XXI, hipotireoidismo, autismo, déficit cognitivo e de atenção, 

hiperatividade, dislexia, degeneração testicular, alterações da pressão sanguínea 

e da qualidade do esperma têm sido associados de forma equivocada à 

fluoretação da água31.  

A possibilidade de proceder a sucessivas avaliações de um determinado 

objeto de conhecimento científico, produzindo aprofundamentos e avanços no 

saber, é da natureza desse tipo de conhecimento. Não obstante, os 

conhecimentos atuais sobre o uso de fluoretos em saúde pública, aceitos como 

válidos pela comunidade científica mundial, são suficientemente consistentes 

para que sejam utilizados em prol da promoção da saúde e da prevenção da 

cárie dentária. 

Em 2018, o Serviço de Saúde Pública dos Estados Unidos, em nome do 

Centro de Controle e Prevenção de Doenças (CDC), emitiu uma declaração 

sobre as evidências que apoiam a segurança e a eficácia da fluoretação da água, 

considerando-a uma medida econômica, eficaz e segura23. O Instituto Nacional 

de Pesquisa em Saúde do Reino Unido32, e o Conselho Nacional de Saúde e 

Pesquisa Médica da Austrália33 também conduziram análises científicas sobre o 

tema, chegando a conclusão semelhante sobre a segurança e eficácia de se 

fluoretar as águas de abastecimento público32,33. 
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Em 2016, a Environmental Protection Agency (EPA), nos Estados Unidos, 

negou uma petição para que se proibisse o ajuste da concentração de fluoretos 

na água de abastecimento público34. Neste mesmo ano, a pedido da autarquia, 

este CECOL emitiu parecer técnico-científico sobre a notícia da internet intitulada 

“Novos estudos sobre flúor da Harvard School of Public Health”, detalhando os 

equívocos na interpretação do artigo cientifico que deu origem à noticia e nas 

implicações derivadas do seu conteúdo35.  

A prática de ajustar a concentração natural de fluoretos na água de 

abastecimento público como forma de melhorar a saúde bucal está bem 

documentada por organizações científicas e de saúde pública tais como a 

Organização Mundial da Saúde (OMS), a Organização Pan-americana da Saúde 

(OPAS), e a International Association for Dental Research (IADR), tendo sido 

renovada a sua recomendação como estratégia de saúde pública na Assembleia 

Mundial de Saúde, realizada em 200736,37. Deve, portanto, ter prosseguimento 

em nosso contexto e ser expandida para populações com acesso à água tratada, 

por ser uma medida segura e efetiva na prevenção da cárie38,39 e propiciar a 

redução das diferenças socioeconômicas na distribuição da cárie quando a rede 

de abastecimento alcança bairros ricos e pobres40,41,42. 

 

4. Importância do heterocontrole da fluoretação das águas de 

abastecimento 

O flúor é o 13º elemento químico mais abundante na natureza. Como não 

há água isenta de flúor43, a Organização Mundial de Saúde recomenda, desde os 

anos 1980, que seja dada a devida atenção ao parâmetro fluoreto pelos órgãos 

de saúde pública25. Conforme diretrizes publicadas em 2017, a vigilância 

realizada por órgãos que não são responsáveis pelo tratamento e distribuição da 

água é a principal estratégia para assegurar sua qualidade. Isto pode ser feito por 

meio da auditoria dos dados de controle operacional gerados pelas empresas ou 
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por coleta direta de amostras em pontos estratégicos da rede de distribuição25. 

Assim, toda e qualquer água deve ter seu teor de fluoretos conhecido e avaliado 

antes de ser disponibilizada para consumo humano44,45. No Brasil, a partir dos 

anos 1990, várias experiências de vigilância sanitária dos teores de fluoreto na 

água de abastecimento público, com base no heterocontrole46, foram 

documentadas47,48,49 demonstrando o seu efeito para melhorar a qualidade do 

ajuste da concentração do fluoreto visando o máximo benefício em termos de 

prevenção da cárie dentária com o mínimo de risco para fluorose dentária50.  

No Brasil, o controle da qualidade da água para consumo humano é 

atribuição do Sistema Único de Saúde. A gestão é compartilhada entre o nível 

federal, estadual e municipal sob as diretrizes do Programa Nacional de 

Vigilância em Saúde Ambiental Relacionada à Qualidade da Água para Consumo 

Humano51. Os procedimentos de controle são regulados por dispositivo normativo 

específico com sistema de informação52 que integra prestadores dos serviços de 

abastecimento de água, laboratórios e os órgãos estaduais e municipais de 

vigilância sanitária ambiental. O modelo de vigilância da qualidade da água no 

país50 tem se aprimorado ao longo dos anos, mas cerca de 60% dos municípios 

brasileiros não têm alimentado de forma consistente o sistema de informação em 

relação ao parâmetro fluoreto53.  

No estado de São Paulo, de acordo com a pesquisa promovida pelo 

Conselho Regional de Odontologia de São Paulo em parceria com o 

CECOL/USP e o Laboratório de Bioquímica da Faculdade de Odontologia de 

Piracicaba da UNICAMP54, 71,3% das amostras apresentaram valores dentro do 

intervalo de máximo benefício para prevenção da cárie dentária e risco mínimo 

para a fluorose dentária (0,545-0,844 mg F/L). Em várias regiões do estado de 

São Paulo, o nível de qualidade é muito bom, demonstrando que é possível 

manter sistemas de fluoretação que assegurem o máximo benefício em termos 

de prevenção de cárie dentária e mínimo risco em relação à fluorose dentária55. 

Entretanto, é importante destacar que existem diferenças na qualidade da 
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fluoretação entre municípios paulistas e, aqueles com menor porte populacional, 

menor renda per capita e que não são operados pela empresa estadual de 

saneamento, são os que apresentaram menores taxas de conformidade a essa 

medida56. A caracterização desses municípios demonstra a importância de o 

Estado identificar e apoiar locais que precisam melhorar a qualidade da 

fluoretação para atingir metas de saúde bucal e reduzir os índices de cárie. 

O estado paulista mantém o Sistema Estadual de Vigilância Sanitária 

(SEVISA), um sistema hierarquizado e descentralizado vinculado ao Centro de 

Vigilância Sanitária da Secretaria Estadual da Saúde, que coordena as ações de 

34 grupos regionais de vigilância sanitária que cobrem a totalidade de municípios. 

Cerca de 6 mil servidores estaduais e/ou municipais estão envolvidos nestas 

ações de vigilância. As ações de vigilância de potabilidade de água são 

realizadas pelos municípios, que, orientados por um plano amostral, coletam e 

enviam amostras para análise às unidades laboratoriais mantidas pelo Instituto 

Adolfo Lutz, o qual mantém uma unidade central e 12 laboratórios regionais”38. 

 

CONCLUSÃO 

Com base nos conhecimentos técnico-científicos disponíveis conclui-se 

que nas duas primeiras décadas do século XXI os estudos epidemiológicos 

realizados em comunidades expostas à água fluoretada registrando os teores 

preconizados pela Organização Mundial da Saúde (OMS), Ministério da Saúde 

do Brasil e também por entidades de odontologia e de saúde pública no Brasil e 

no exterior, indicam ser a tecnologia eficiente, eficaz e efetiva para a prevenção 

da cárie dentária, além de ser segura para a saúde humana e animal. Pesquisas 

contemporâneas sobre o emprego dessa medida não encontraram associação 

com qualquer efeito adverso, notadamente o câncer, a osteoporose, o autismo, o 

aborto, anomalias congênitas e efeitos sobre a inteligência, a tireoide, o sistema 

endócrino e os padrões de mortalidade, geral e por causas específicas. Não há 

dúvida quanto aos benefícios proporcionados pela fluoretação das águas de 
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abastecimento público à saúde bucal das populações. Contudo, dadas as 

características de fator simultâneo de proteção para a cárie dentária e fator de 

risco para fluorose dentária em graus leve e muito leve, sem significado clínico, 

em função dos teores observados em águas utilizadas para consumo humano, 

incluindo as engarrafadas ("minerais"), as pesquisas enfatizam ser indispensável, 

sobretudo no contexto paulista e brasileiro, que as instituições de saúde realizem 

atividades permanentes de vigilância sanitária sobre o tratamento da água e sua 

distribuição nas comunidades. 

 

 

RECOMENDAÇÕES 

Tendo em vista os aspectos mencionados na Conclusão, recomenda-se ao 

Conselho Regional de Odontologia de São Paulo: 

1) Apoiar a continuidade da fluoretação das águas de abastecimento 

público em São Paulo e no Brasil; 

2) Fiscalizar o cumprimento da lei federal 6.050/74, de 24/5/1974; 

3) Fiscalizar o cumprimento do Decreto Federal 5.440/2005 a fim de que 

os responsáveis pelos sistemas e soluções alternativas coletivas de 

abastecimento de água forneçam aos consumidores informações sobre a 

qualidade da água em relação ao parâmetro fluoreto; 

4) Solicitar à Secretaria de Estado da Saúde de São Paulo (SES/SP) que, 

periodicamente, mas nunca em intervalos superiores a 10 (dez) anos, organize e 

execute, diretamente, ou em parceria com os municípios paulistas, inquéritos 

populacionais de saúde bucal que devem contemplar, no mínimo, o 

dimensionamento da prevalência de carie e de fluorose dentária, nas idades e 

grupos-etários recomendados pela OMS e adotados pelo Projeto SB Brasil, do 

SUS; 
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5) Pedir informações periodicamente à SES-SP sobre a vigilância sanitária 

da água de abastecimento público, a respeito do parâmetro fluoreto, exercendo o 

papel que compete às entidades como o CROSP, de vocalizar os interesses da 

sociedade a respeito das necessidades sociais em saúde; 

6) Disponibilizar aos profissionais de odontologia, mas também à 

sociedade em geral, informações claras e confiáveis a respeito do uso de 

fluoretos para a promoção da saúde bucal; 

7) Tomar iniciativas e adotar as providências, celebrando acordos, 

convênios e contratos que sejam necessários, para assegurar que 

conhecimentos científicos sejam utilizados para promover a saúde da população.  

 

É o parecer. 

São Paulo, 16 de março de 2021 
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EQUIPE DE PESQUISADORES E COLABORADORES 
RESPONSÁVEIS PELA ELABORAÇÃO DESTE PARECER A 

CONVITE DO CECOL/USP 

 
 

PAULO FRAZÃO 
http://lattes.cnpq.br/0336022787699316 

 
ADRIANA PAULA PAIATO 

http://lattes.cnpq.br/8799024139519151 
 

ANAMARIA BRASILINO SNELLAERT TAVARES 
http://lattes.cnpq.br/4660129034756890 

 
FABIO CORREIA SAMPAIO 

http://lattes.cnpq.br/7549914789004407 
 

LORRAYNE BELOTTI 
http://lattes.cnpq.br/0683410479047647   

 
JAIME APARECIDO CURY 

http://lattes.cnpq.br/2059965853174509 
 

PAULO CAPEL NARVAI 
http://lattes.cnpq.br/8531108709147659 
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